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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILCELINO DA SILVA MOISES (PRESO)
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO - AC003259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. REGIME SEMIABERTO 
FIXADO NA CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. MATÉRIA JÁ 
EXAMINADA POR ESTA CORTE NO BOJO DO HC N. 953622/DF. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva do agravante, condenado a 7 anos e 7 meses de reclusão, em 
regime semiaberto, pela prática do crime de tráfico internacional de 
drogas. 
2. Já foi impetrado, nesta Corte, o HC n. 953622/DF em favor do 
agravante, requerendo, igualmente, o relaxamento da sua prisão 
preventiva, tendo em vista a incompatibilidade da condenação ao regime 
semiaberto e a manutenção da custódia, e apontando o mesmo ato 
coator.
3. Naquela oportunidade, o habeas corpus não foi conhecido, sendo 
mantida a prisão preventiva do paciente. Em suma, ressaltou-se que 
foram devidamente demonstradas as circunstâncias excepcionais que 
evidenciam a imprescindibilidade da manutenção da prisão, 
notadamente a necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista 
(i) a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga de elevado potencial lesivo (26kg de 
cocaína) no contexto de tráfico internacional; e (ii) o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois o réu tem maus antecedentes, ostentando 
condenação definitiva pelo crime de tráfico de drogas.
4. Consignou-se, ainda, que, tendo o paciente permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, lhe fosse deferida a liberdade.
5. Assim, por se tratar de mera reiteração, o presente writ não merece 
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ser conhecido. Com efeito, "[...] a mera reiteração de pedido, que se 
limita a reproduzir, sem qualquer inovação de fato e/ou de direito, os 
mesmos fundamentos subjacentes a postulação anterior, torna inviável o 
próprio conhecimento da ação de habeas corpus" (AgRg no HC n. 
190.293, Relator Ministro CELSO DE MELLO, julgado em 
20/10/2020, DJe 19/11/2020).
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILCELINO DA SILVA MOISES (PRESO)
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO - AC003259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. REGIME SEMIABERTO 
FIXADO NA CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. MATÉRIA JÁ 
EXAMINADA POR ESTA CORTE NO BOJO DO HC N. 953622/DF. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva do agravante, condenado a 7 anos e 7 meses de reclusão, em 
regime semiaberto, pela prática do crime de tráfico internacional de 
drogas. 
2. Já foi impetrado, nesta Corte, o HC n. 953622/DF em favor do 
agravante, requerendo, igualmente, o relaxamento da sua prisão 
preventiva, tendo em vista a incompatibilidade da condenação ao regime 
semiaberto e a manutenção da custódia, e apontando o mesmo ato 
coator.
3. Naquela oportunidade, o habeas corpus não foi conhecido, sendo 
mantida a prisão preventiva do paciente. Em suma, ressaltou-se que 
foram devidamente demonstradas as circunstâncias excepcionais que 
evidenciam a imprescindibilidade da manutenção da prisão, 
notadamente a necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista 
(i) a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga de elevado potencial lesivo (26kg de 
cocaína) no contexto de tráfico internacional; e (ii) o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois o réu tem maus antecedentes, ostentando 
condenação definitiva pelo crime de tráfico de drogas.
4. Consignou-se, ainda, que, tendo o paciente permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, lhe fosse deferida a liberdade.
5. Assim, por se tratar de mera reiteração, o presente writ não merece 
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ser conhecido. Com efeito, "[...] a mera reiteração de pedido, que se 
limita a reproduzir, sem qualquer inovação de fato e/ou de direito, os 
mesmos fundamentos subjacentes a postulação anterior, torna inviável o 
próprio conhecimento da ação de habeas corpus" (AgRg no HC n. 
190.293, Relator Ministro CELSO DE MELLO, julgado em 
20/10/2020, DJe 19/11/2020).
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILCELINO DA SILVA 

MOISES contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado em 

seu favor.

Consta dos autos que o agravante foi condenado a 10 anos, 7 meses e 9 dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico internacional de 

drogas, sendo denegado ao réu o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 21/41). O 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ao julgar a apelação, reduziu a pena para para 7 

anos e 7 meses de reclusão e fixou o regime semiaberto, mas manteve a prisão preventiva 

do agravante (e-STJ fls. 43/62).

Nas razões recursais, a defesa sustenta que a manutenção da custódia cautelar 

do recorrente após a fixação do regime semiaberto caracteriza constrangimento ilegal, 

configurando verdadeira antecipação da pena. Argumenta, ainda, que o indeferimento do 

habeas corpus sob a justificativa de reiteração de pedido foi indevido, pois o primeiro 

habeas corpus não foi analisado em sua integralidade devido à ausência de documentos 

essenciais, agora devidamente juntados.

Alega que a decisão monocrática violou o princípio da proporcionalidade, pois 

a segregação cautelar impõe ao recorrente regime mais gravoso do que aquele 

estabelecido na sentença condenatória. Cita precedentes do Supremo Tribunal Federal e 

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, fixado o regime semiaberto, a prisão 

preventiva deve ser substituída por medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou, caso mantida, o julgamento do 

agravo regimental pelo órgão colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas 

corpus, com a consequente revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental preenche os requisitos formais de admissibilidade, razão 

pela qual dele conheço. No entanto, no mérito, o recurso não merece provimento.

Conforme ressaltado na decisão agravada, já foi impetrado, nesta Corte, o HC 

n. 953622/DF em favor do agravante, requerendo, igualmente, o relaxamento da sua 

prisão preventiva, tendo em vista a incompatibilidade da condenação ao regime 

semiaberto e a manutenção da custódia, e apontando o mesmo ato coator.

Naquela oportunidade, o habeas corpus não foi conhecido, sendo mantida a 

prisão preventiva do paciente. Em suma, ressaltou-se que foram devidamente 

demonstradas as circunstâncias excepcionais que evidenciam a imprescindibilidade da 

manutenção da prisão, notadamente a necessidade de garantir a ordem pública, tendo em 

vista (i) a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de expressiva 

quantidade de droga de elevado potencial lesivo (26kg de cocaína) no contexto de tráfico 

internacional; e (ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu tem maus 

antecedentes, ostentando condenação definitiva pelo crime de tráfico de drogas.

Consignou-se, ainda, que, tendo o paciente permanecido preso durante todo o 

andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, 

que, com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade.

Assim, por se tratar de mera reiteração, o presente writ não merece ser 

conhecido.

Com efeito, "[...] a mera reiteração de pedido, que se limita a reproduzir, sem 

qualquer inovação de fato e/ou de direito, os mesmos fundamentos subjacentes a 

postulação anterior, torna inviável o próprio conhecimento da ação de habeas corpus" 

(AgRg no HC n. 190.293, Relator Ministro CELSO DE MELLO, julgado em 20/10/2020, 

DJe 19/11/2020).

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. MATÉRIA 
JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO ANTERIORMENTE. 
MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este recurso foi 
interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 746.321/SC, questiona o 
mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem e apresenta pedido 
idêntico - revogação da prisão preventiva por ser incompatível com o regime 
fixado na sentença para início do cumprimento da pena (semiaberto).
2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, ao contrário 
do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá suscitado, tanto que foi 
denegada a ordem.
3. Agravo não provido.
(AgRg no RHC n. 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
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Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.)
Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0052556-9 HC 982.456 / AC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10021964420214013000  10023064320214013000  10030244020214013000  
20210026545

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICH LEITE DE CARVALHO 
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO  - AC003259
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 
PACIENTE : GILCELINO DA SILVA MOISES (PRESO)
CORRÉU : BRENO OLIVEIRA SATURNILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILCELINO DA SILVA MOISES (PRESO)
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO  - AC003259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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